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LEGISLAÇÃO NACIONAL 
Portaria n.º 1129/2009 
2009-10-01, MEI 
Aprova o Regulamento do Controlo 
Metrológico dos Instrumentos de 
Medição e Registo da Temperatura a 
Utilizar nos Meios de Transporte nas 
Instalações de Depósito e Armazenagem 
dos Alimentos a Temperatura Controlada 
e revoga a Portaria n.º 1150/97.  

Decreto-Lei n.º 224/2009 
2009-10-02, PCM 
Regula o procedimento de consulta de 
entidades, públicas e privadas, realizado 
pelo Governo. 

Decreto-Lei n.º 226/2009 
2009-10-02, MAOTDR 
Estabelece o regime de utilização de 
lamas de depuração em solos agrícolas, 
de forma a evitar efeitos nocivos para o 
homem, para a água, para os solos, para 
a vegetação e para os animais, 
promovendo a sua correcta utilização, 
transpondo a Directiva 86/278/CEE. 

Decreto-Lei n.º 227/2009 
2009-10-02, MAOTDR 
Aprova a orgânica da Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos. 
Portaria n.º 1172/2009 
2009-10-06, MTSS 
Regula a entrega em documento 
electrónico de actos relativos a 
organizações representativas de 
trabalhadores e empregadores e de 
instrumentos de regulamentação 
colectiva de trabalho. 

Decreto-Lei n.º 293/2009 
2009-10-13, MAOTDR 
Assegura a execução das obrigações 
decorrentes do Regulamento (CE) n.º  
1907/2006, relativo ao registo, avaliação, 
autorização e restrição dos produtos 
químicos (REACH) e que procede à 
criação da Agência Europeia dos 
Produtos Químicos. 

Decreto-Lei n.º 294/2009 
2009-10-13, MADRP 
No uso da autorização concedida pela Lei 
n.º 80/2009, estabelece o novo regime 
do arrendamento rural. 
Decreto-Lei n.º 295/2009 
2009-10-13, MTSS 
No uso da autorização legislativa 
concedida pela Lei n.º 76/2009, altera o 
Código de Processo do Trabalho. 

LEGISLAÇÃO R.A.AÇORES 
Dec. Leg. Regional n.º 18/2009/A 
2009-09-19, ALRAA 
Fixa o regime jurídico da recolha, 
tratamento e descarga de águas 
residuais urbanas na Região Autónoma 
dos Açores. 
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LEGISLAÇÃO NACIONAL 
(continuação) 
 

Decreto-Lei n.º 302/2009 
2009-10-22, MTSS 
Procede à segunda alteração ao Decreto
-Lei n.º 28/2004, que estabeleceu o 
novo regime jurídico de protecção social 
na eventualidade doença, no âmbito do 
subsistema previdencial de segurança 
social. 
Decreto-Lei n.º 316/2009 
2009-10-29, MADRP 
Alteração o DL 142/2006, que criou o 
Sistema Nacional de Informação e 
Registo Animal e o DL 214/2008, que 
estabeleceu o regime jurídico do 
exercício da actividade pecuária. 

LEGISLAÇÃO COMUNITÁRIA 
Regulamento (CE) n.º 953/2009 
2009-10-14, L 269 
Relativo às substâncias que podem ser 
adicionadas, para fins nutricionais es-
pecíficos, aos géneros alimentícios 
destinados a uma alimentação especial. 

Regulamento (CE) n.º 966/2009 
2009-10-16, L 271 
Altera o Reg (CE) n.º 657/ 2008 que 
estabelece as normas de execução do 
Reg (CE) n.º 1234/ 2007 no que respeita 
à concessão de uma ajuda comunitária 
para o fornecimento de leite e de 
determinados produtos lácteos aos 
alunos de estabelecimentos de ensino. 

Regulamento (CE) n.º 975/2009 
2009-10-20, L 274 
Altera a Directiva 2002/72/CE relativa 
aos materiais e objectos de matéria 
plástica destinados a entrar em 
contacto com os géneros alimentícios. 

Regulamento (CE) n.º 983/2009 
2009-10-22, L 277 
Relativo à autorização e à recusa de 
autorização de determinadas alegações 
de saúde sobre os alimentos que 
referem a redução de um risco de 
doença ou o desenvolvimento e a saúde 
das crianças. 

Regulamento (CE) n.º 984/2009 
2009-10-22, L 277 
Recusa autorizar determinadas 
alegações de saúde sobre os alimentos, 
que não os que refiram a redução de um 
risco de doença ou o desenvolvimento e 
a saúde das crianças. 

Regulamento (CE) n.º 97/2009 
2009-10-23, L 278 
Fixa as restituições à exportação no 
sector do leite e dos produtos lácteos. 
Regulamento (CE) n.º 1024/2009 
2009-10-30, L 283 
Relativo à autorização e à recusa de 
autorização de determinadas alegações 
de saúde sobre os alimentos que 
referem a redução de um risco de 
doença ou o desenvolvimento e a saúde 
das crianças. 
Regulamento (CE) n.º 1025/2009 
2009-10-30, L 283 
Recusa autorizar determinadas 
alegações de saúde sobre os alimentos 
que não referem a redução de um risco 
de doença ou o desenvolvimento e a 
saúde das crianças. 


